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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
pTRACURUCA-pr, poR TNTERMÉDto DA SECRETARIA

MUNrctpAL or saúoe E A EMpRESA ANToNro R DE

BRtro sERVtÇos - ME, PARA A REALTZAÇÃo DE

EXAMES LABoRATÓRIAIS, PARA ATENDER A
NEcESSIDADE DA SEcRETARTA MUNrcrpAl oe snúor
Do MUNtcípto DE P|RACURUCA, EspEctFtcADos Nos
rrENs Do rEÀMo DE REFERÊNC|A, ANExo Do EDTTAL

ôe rrcrrnçÃo r.rs orapoz+.

PÍegão Elêtrônico ne OL312024,
Procesio Administrativo ne 001.000867 812024.

O Municjpío de PIRACURUCA, com sede no(a)flua Rui Barbosa, 289, Centro, Piracuruca-Pl inscrito(a)

no CNPJ/Mt sob o ne 06.553.887/0001-21, por intermédio da Sêcretaria Municipal de 5aúde, pessoa

iurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob ne 11..837.925/0@1-08, com sede na Av. Cel.

PedÍo de Erito s/n, centro Piracuruca - Pl, neste ato representado pela llma. Sra. RUANA PRISCILA

SPINDOLA MELO TRINDADE, SecÍetária Municipal de 5aúde, portadora do CPt 002.300.953-90,
nomeado(a) pela Portaria np 026/2022 de 21 de fevereiro de 2022, considerândo o lulgamento da

licitação na modalidade de pregão, na formá eletrônica, pâra REGISTRO DE PREÇOS ne OL3/2O24,
publicada no DOM, processo administrativo n.e 0Of .OWÍ!67812024, no uso da competência que lhe

foi atíibúída reBimentalmente, doravante denominada cONTRATANTE, e o(a) empresa ANToNIO R

DE BRITO SERVIÇOS - M E, CN PJ: 04.027 .g3g/OOOI-09, sediada na Rua Teodoro Pacheco ne 1075,

Sala 05, centro Piracuruca-Pl, representado pelo Senhor Antonio Ribeiro de Brito, portador do cPF

020.653-8Á7 -21 , tendo em vista o quê consta no Processo ne 001.0008678/2024, que passa a fazer
parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as

normas da tei ns 14.133, de 01/0 4/21, com as alterações nela introduzidas até a presente data, as

quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente

Contrato, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

1. cúusulA PR|MEIRA - OB,ETO (art. 92. I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é o contratcção de empresa poro o realizoçõo de

exomes loborotoriais poro tender o necessidode do seÜetorio Municipol de Soúde do Município

de Pirocuruco, especiÍicodos nos itens do Termo de Referêncio, anexo do edital de Licitoçõo ne

013/2024, conforme abaixo:

UNID
Rs 24,19 R5 9s.ss0,s0

01 TSH- DOSAGEM DE

HoRMôNto
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02 T4- DOSAGEM DE TIROXINA

LIVRE (T4 LIVRE)

UN D
3.000 Rs 22,84

^torrsÉg--,"'
03 T3, DOSAGEM DE

TRIIODOÍIRONINA LIVRE

(T3 LrvRE)

UNID

R5 26,01 Rs 23.409,00

M PSA- DOSAGEM DE

ANÍíGENo PRosrÁTrco
EsPEcíFrco (TorAL E LrvRE)

UNID

1.700 R5 29,91 Rs 50.847,00

05 CULTURA DE URINA (COM

ANTIBIOGRAMA)

UNID
950 Rs 41,28 RS 39.216,00

VALOR TOÍAL (dlzentos e setcnb e sete úil qudÊntos e quo.errta e M reois e cínquento
centaws)

Rs 277.542,50

L.2.

t.2.),.

7.2,2.

Vinculom esto controtoçõo, independentemente de transcriçõo :

O TeÍmo de Referência;

O Edital da Licitação;

7.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos d-ôcu mentos s upracitad os.

z. cúusulÂ sEcur{DA - vrcÊrcrl e pRoRRocAÇÃo

2.L. .O prozo de vigêncio do controtação sera de,.72(doze) meses, contodos do(o) suo

assinotúro, podendô'ier pronogtido por igual período se de.intercsie dos portes.

cr-Áusule reRcErRA - oA ENTREGA

g.t iiâzo de Entrega - Prazo de entrega dos resultados dos exames será de 05 (cinco) dias,

contados a partir do recebimento do materiala ser analisado pela empresa contratada.

l. ct-ÁusuLA QUARTA - suBcoNTRÁTAÇÃo

4.1. Nõo serc odmitido o subcontrotoçdo do objeta controtuol.

s. ,.cúusuLA QUINTA - PREçO (arL 92. Vl

5.1. O volor totdl da controtdção é de RS 277.542,50 (duzentos e setento e sete mil
quinhentos e quorento e dois reak e cinquento centovos)

5.2. No volor acimo estão incluídas todos os despesas ordinários diretos e indiretos

decoffentes do execuçdo do objeto, inclüiive tríbutos e/ou impostos, encorgos sociois,

trobolhistos, previdenciórios, físcois e comerciois incidentes, toxo de odministroção, frete, seguro

e outros necessórios oo cumprimento integrol do objeto do controtoçdo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vtl

6.1. O prozo poru pogomento oo controtado e demois condições o ele reÍerentes encontrom-

se definidos no Termo de ReÍerêncio, onexo o este Controto.

z. cúusuue sÉnnal - nearusrE {art.92. vl

7.L, Os prcços iniciolmente controtodos sõofixose irreojustóveis no prozo de um ono contodo

do dotd do Ato de Registro de Preço.
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7,3. No coso de otroso ou nõo divulgoçdo do(s) índice (s) de reojustomento, o controtonte
pogará ao contrdtodo d importôncid colculodo pelo último vorioçõo conhecida, liquidondo o

diferenço correspondente tão logo sejo(m) divulgodo(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.4. Nos oferições finois, o(s) indice(s) utilizodo(s) poro reojuste serd(õo), obrigotoriomente,

o(s) deÍinitivo(s).

7.5. Coso o(s) índice(i,'estobelecido(s) porc reojustomento venhalm) o ser extinto(s) ou de

quolquer Jormo.não posso(m) mals ser utilizodo(s), será(õo) adotodo(s, em substituiçõo, o(s) que

viey'em) o ser determinodo(s) pelo legisldçõo entõo em vigor.

7.6. No ausêncio de previsõo legal quonto oo índice substituto,

oficial, poro reojustomento do preço do volor remonescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajiste se ró re iz I i zo do potr. a postil dme nto

8. cúUsuLA oTAvA . ANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

5ão iibrigoções dir.co

^/ot
r o Contratodo, por escrito, sobre vícios,.ddeitos ou inconeções ierificodos no

pora que sejo por ele substituído, reporodo ou corrigido, no totol ou em parte,

às suos expensos;

o§iiaftes elegerõo novo índice

4.5.. .,. Acomponhor e Íiscolizar a execuçõo do controto e o cumprimento dosobrigdções pelo

Contratodo;

8.6. EÍetuor o pogomento oo Controtado do volor correspondente oo Íornecimento do objeto,

no prazo, formo e condiçõés estdbeleeidos no presente Controto e no,,,!:lfno de.Referêncio.

8.7. Apticor ao Contratado as sanções previstos no lei é neste Controto;

8.8. CientiÍicor o órgão, de repretêntoçõo jíidiciol da Advococio-Gerol do Uniõo poro odoçõo

dos medidas cobíveis quondo do descumprimento de obrigoções pelo Controtodo;

8.9. Explicitomente emitir decisão sobre todos os solicitoções e reclomoções reldcionodds à

execução do presente Controto, ressalvados os requeimentos moniÍestamente impertinentes,

merdmente proteldtórios ou de nenhum interesse poro o boo execuçõo do ojuste.

8.10. A Administroçõo nõo responderó por quoisquer compromissos ossumidos pelo

Controtodo com terceiros, oindo que vinculodos à execuçõo do contrdto, bem como por qualquer

dono causodo o terceiros em decorrêncio de oto do Controtodo, de seus empregodos, prepostos

ou subordinodos.

-\\ aei led.o de Ílrilo !n. CÕÍtrr - Piü.rtn,ü,i,r í ur - 612.1( !i)00 ' ( \ PJ. I I 1137 ,?5 rr-nú I ir8 ' í 8ó ) .t:i4 j--zJq | - q q $ .pi.àcr(rà.ri ,Ír! 1'.
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9. CúUSUtA NONA - oBRIGAçÕES Do coNTRATADo art.9 xtv XVI e

9.1. O Controtodo deve cumprir todos as obrigoções constantes deste Contrato e em seus

onexos, ossumindo como exclusivomente seus os riscos e os despesos decorrentes da boa e
períeito execuçõo do objeto, obseNondo, oindo, os obrigoções o seguir dispostos:

9.2. Responsobilizor-se pelos vícios e donos decorrentes do objeto, de ocordo com o Código

de DeJesa do Consumidor (LeLn!E!92g4le !999);

9.3. Comunicor do contrdtdnte, no pro2o móximo de -24 (vinte e quatro) horos que dntecede

o doto do entrêgo, os mativos que impossibilitem o cumprimento do prijzo previsto, com o devido

comprovoçõo:

9.4 At e n der, à s de term i no ç õe s.. reg u I o r e s .e m itid o s fiscol.oú .gestor do contrato ou

in.e

incóí:eções res,::ltdntes do execuÇã7 
,,ou,;d!s 

mat..e! is empregodos;

9.6. Responsabilízdt-se pelos vÍcios e donos decorrentes do execuçõo do objeto, bem como

por todo e quolquer dono cousado à Administroçõo ou terceiros, nõo reduzindo esso

r*ponsabilidade..q Íiscolizoçõo ou o ocomponhomento do execuçõo çantrotuol pelo controtonte,

que frcoro outorizodo o descontar dos pogomentos devidos ou do garuntio, coa exigido, o valor

corresponde nte oos do nos soÍtídos;

9.7,':,1, t Auaado não Íor possível a veriÍicoçdó da regúloridode no Sistemq de Codostro de

Fornecedores - ;1CAF, o controtodo deverá entregor oo setor responsavel peta fiscolizoçdo do

controto, junto com o Noto Fiscol poro fins de pírgomento, os seguintes documentos: 1) provo de

regulotidode relativo à Seguridode Sociot; 2) certidão conjunto relotivo oos tributos federois e à

Dívido Ativa do tJnido; j) certidões que comprovem o reguloridode peronte o Fazendo Estoduol ou

Distritdl do domicílio ou sede do contrdtado; 4) Certidão de Reguloridode do FGTS - CRF; e 5)

Certídão Negotivo de Débitos Trobalhistos - CNDT;.

9.8. Responsobilizor-se pelo cumprimento de todos os obrigoções trobolhistos,

prevídenciorias, iiscais, comerciois e os demois previstos em tegistoçõo especiJico, cujo

inodimplêncio não tronsfe:re o responsobilidode oo controtonte e nõo podero oneror o objeto do

contrato;

9.9. Comunicor ao Fiscol do controto, no prozo de 24 (vinte e quotro) horos, quolquer

ocorrêncio onormol ou ocidente que se veriJique no locol da execuçõo do objeto contrdtudl.

9.r0. Porolisor, por determinoçõo do contratdnte, quolquer otividode que nõo estejo sendo

executodo de ocordo com o boo técnico ou que ponho em risco o seguronço de pessoos ou bens

de terceiros.

9.11. Manter duronte todo o vigêncid do contrato, em compotibilidode com os obrigoções

ossumidos, todos os condiúes exigidas poro habilitoção nd licitoção;

1\ (el fedrc dc RntÕ sir, C.nrrc - Pft.mú{Írâul- {+;{a-,)oQ. i:\PJ llSrTrllrrnrti-i)E-{86) i313'2590 - $q* pi.a.«ru.a.p, s^ h.
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9.72.

,:

Cumprir, duronte todo o período de execuçõo do controto, o reseruo db mrgp,3ggú(í
em lei poro pessoo com deficiêncio, poro reobilitodo do Previdêncio Sociol ou poro oprendiz, bem

como os reservos de corgos previstos no legisloçõo (ort. 116, do Lei n.9 14 ;

9,13, comprovdr o reservo de corgos d que se relere o cláusulo acimo, no prozo fixodo pelo

Íiscol do contrato, com o indicoção dos empregodos que preencheram os referidos vaqas (q1!-!fQ

à

untco do Lei .e 14.1 de2

9.14.

controto;

6uordor sigilo sobre todos ds inÍarfioções obtidos em decorrêncio do cumprimento do

9.15. Arcdt.com o ônus decçlrente de eventuol equivoco oo dimensionamento dos

quo ntitotíilos de sua propiisto, inclBive qudnto oos custos variáveis decorrentes de íotores Íuturos
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicidlmente em suo proposto nõo sejo

sotisÍotório poro.o titenilíÁento do objeto.da contrutoçõo,"exceto quondo ocorer algum dos

9,16. . Cumprir, olém dos postulqdos legais vigentes de ômbito federdl, estoduol ou municipol,

os normos de seguronço do contratonte;

10. cúusutA DÉcrMA- GARANTTA.DE EXECUçÃO (art. 92. X[]

10.1. Nõo hovero exigêncio de garantia contratuol da execuçôa.

eventos affolodos no ort. 724, ll, d, da Lei 4. 133. de 2021

Leí ns 14.13i, de 2021;,o controtodo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) ..1' der causa à inexecuçâo pãitial do contrato que cause Brave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

çf der causa à inexécuçã o tótal do contrato;

d) ênsêrar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo lustificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestár declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato íraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, de le de asosto de 2013

11.2. Serão oplicadas do controtddo que incorrer nos infroções acimo descritos as seguintes

sonções:

i.Advertência, quando o contratâdo der causa à inexêcução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da Lei ns 14.133, de 2021);

1r (-§l Pedro dc Rriro1;n- Clrntô- Pia.unEú'Piau - $t2Jon oil - íl\PJ II8-1191!IxlolnlE-186I il-li-25qr - qsq »iíàcm,., niqú\ i'r

cúusurÁ DÉcrMA PRTMETRA - INFRAçõES E sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs (art. 92,
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ii.lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas naskqeas "b",.llr
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se.iustificar a imposlção de penalidade

mâis gravê (art. 156. § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

ãlíneas "e", do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. L56, §5e. da Lei ne 14.133, de 2021),

iv.Multa:

1. Moratória de 20% (vinte por cento) por dla de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

TodaS as sanções previsús neste Contrato poderão sêr aplicadas cumulativamente com

(art. 156. §7p, da Lei ne 14.133. de 2021)

da apli ca ção da rirulta s

ârt 7 da Lei

pelo te aci Cont o, alé da perda desse valmentê devido CoÁtratan m

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente {art. 156, §8s, da Lei ne

14.133, de 20?1

ao encaminhamento à cobrança.iudicial, a multa poderá ser recolhida
': ::.

lf.S.a. Previa mente

adriinistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

lr.d A oplicoçõo dos sonções reolizor-seó em: processo odministrotivo que ossegure o

controditó o e o omplo deÍeso ao Controtodo, observondo-se o procedímen,to previsto no coput e

porágrdÍos dó ort. 158ldd Leine 1.4.1.33, de 2027. pora:as penalidodes de impedimento de licitot e

controtor e de decloroção de inidoneidode paro licitot ou contÍotor.

11.5. Na oplicdção dot sonções serão consíderodos drt i ne 14.7 de 2021

a) . a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concrqtq
c) as circunstâncias agravante! ou àtênuántes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como inÍroções odmínistrdtivos no k!É!L!33,!8294 ou em outros

leis de licitoções e controtos dd Administroçdo Público que tombém sejom tipiÍicados como otos

lesivos na E|!!LLE!§JL291Z serõo opurados e julgodos conjuntomente, nos mesmos autos,

observodos o rito procedimentol e outoridade competente deÍinidos na reÍerido Lei (qt-159.

11.7. A personolidode jurÍdico do Controtodo poderd ser desconsiderodd sempre que utilizdda

com obuso do direito poro Íocilitor, encobrir ou dissimulor o prótico dos otos ilícitos previstos neste

11.3. A apticaçõo das sonçõds previstas neste Cci. fitroto nõo exclui, ém hipótese olgumo, o

obrigoçdo de reporoçõo integrdl do dono cousodo oo controtonte (q!!-15§,_§9:J!LELL!!L73a
de 2021.)

11.3:1.
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Controto ou poro provocor confusõo potrimoniol, e, nesse coso, todos os e/eilb{ das sonçõeS/

oplicodas à pessoo jurídico serõo estendidos oos seus ddministrodores e sócios ,o.'f,oããíê{a"
odministroçõo, à pessoo jurídica sucessoro ou à empreso do mesmo rdmo com reloçdo de

coligoçõo ou controle, de Íato ou de direito, com o Controtado, observodos, em todos os cosos, o

contraditório, d ompld deÍeso e o obrigotoriedode de ondlise jurídico prévio (gfL1§9t!9-LeLn:
14.13i de 2021

11.8. O Controtonte deverd, no prazo móximo de 15 (quinze) dios úteis, contodo do dotd de

aplicoçõo do sonçõg;1,.|$o-rmai e monter atuolizodos os. dados relotivos às sonções por elo

dplicodas, pord Íins de publicidade no Codostro Nocionol de Empresas lnidôneos e Suspensos (Ceis)

e no Codostro Nacionol de Empresos Punidos (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federol. (Art. 161. da Lei ne 14. .

11.9. As sonções de ímpedimento de licitar e controtar e decloração de ínidoneidode poro

licitor ou cotrtrotor são possíveis de reobilitoçõo no formd do art. 163 do Lei ne 74.133/21.

11.10. Os débitos do contÍotodo WÍo com o Administroçõo contrdtonte, resultantes de multo

odministtotivo e/ou indenizoções, não inscritos em dívido otivo, poderõo ser compensodos, totol
ou porciolmente, com os créditos devidos pelo referldo órgõo decorrentes deste mesmo controto

ou de outros contratos odministrativos que o controtodo possuo com o mesmo órgõo oro

controtonte, M Íormo do lnstruçõo Normotivo SEGES/ME ne 26, de lj de obril de 2022.

L2. cúUsÚú DÉcrMA SEGUNDA- DA EXnNçÃo coNrRATÚA! iart. 92, xrx)

12.1, O ccintr-oto seiâ extinto quondo cumpridos as obrigações de ambos as partes, oíndo que

isso ocorra oües àó iiozo-estiputodo para tanto.

12.2. Se as obrigoções não forem cumpridos no prozo estipulddo, a vigêncio ficoró prorrogodo

oté a conclusão do objeto, coso em que deveró o Administroçõo providencior o readequoçdo do

cronogroma fixado pord o controto.

12.2.7. Quando o nõo conclusdo do controto referido no item onterior decorrer de culpo do

controtodo:

o) ficoró ele constítuído em moro, sendo-lhe oplicaveis as respectivos sonções

odministrotivos; e'
b) poderó a Admínistroção optor pelo extinçõa do controto e, nesse coso, adotoró ds

medidos odmitidos em leí poro o continuidode do execuçõo contratuol.

12.3. O contrdto poderó ser extinto antes de cumpridos os obrigdções nele estipu[ados, ou

ontes do prozo nele fixado, por olgum dos motivos previstos no rti 137 do Lei ne 14.13 1

bem como omigavelmente, ossegurodos o controditório e o omplo defeso

12.3.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei

72.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a e)Íinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dêverá sêr formalizado
termo aditivo para atteração subjetiva.

PiflÃêülücA 
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L2.4. O termo de extinçõo, sempre que possivel, seró precedido:

L2.4.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

f2.4.3. lndenizações e mu ltas.

L2,5, A extinção do contrdto nõo conÍiguro óbice paro o reconhecimento do desequílíbrio

econômico-finonceiro, hipótese em-que seró conçedido indenizoção por meio de termo

indenizotório (ort. 131. aput. do Lei n .

§ç

L2.6. O controto poderó ser extinto coso se constote que o controtodo montém vinculo de

noturezd técnico, comerciol, econômica, finonceíra, trobalhisto ou civil com dírigente do orgdo ou

entídode controtonte ou com ogente público que tenho desempenhado Junçõo na licitoÇdo ou otue

na Íisco!ízoçõo ou na gestõo do controto. au que deles sejo cônjuge, componheiro ou porente em

linho reto, coloterol ou por oÍinidode, oté o terceiro grou (ort. 14, inciso lV, do Leí n.e 14.133, de

2021).

13. cúusuLA DÉcrMA TERCEiRA - DorAçÃo oRçnruerrÁnrA Íart. 92. vu)

13.1. As despesos decorrentes da presente controtoçdo correrão à conto de recursos

especÍlicos consiqnodos no Orçomento Gerol do Uniõo deste exercicio, no dotoçõo oboir.o

discrimínodo:

13.2. . A dotoçõo relotivo dos exercíciosfinanceiros subsequentes seró indicodo opós oprovoçõo

do Lei Orçomentório respectivo e llberoçõo dos créditos coftespondentes, medionte

apostilomento-

t4. cúusuu DÉqMA QUARTA - DOS CASO§ OMTSSOS (art 92, Ill
14.1. Os cosos omissos serõo decididos pelo conüotante, segundo os disposições contidos no

Lei ne 14.L33, de 2021. e demdis normas federois oplicóveis e, subsidioriomente, segundo ds

disposições contidos no Lei ne 8.078, de 7990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normos e

princípios gerois dos controtos.

cúusuLA DÉctMA eurNTA- DA FrscALrzAÇÃo

7. Fico designodo o servidoro Morio do Conceiçõo Mochado de Corvolho, portodoro do CPF

273.464.98i-72, como fiscol do presente Controto, o quol acomponhorá o execuçõo do

Íornecimento.

003.3.90.39 600 10i302,0010.2070
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cúusuLA DÉcrMA sEXTA - ALTERAçÕES

14.1. Eventuois olteroções controtuois rcger-se-õo pelo disciplino dos arts. 124 e seouintes da

Lei ne 14.133, de 2021.

14,4, Registros q olizodos por simples

dpostilot dispeàlado ne 14.1jj, de

14.2. O controtado é obrigodo a oceitdr, nos mesmas condições controtudis, os ocréscimos ou

supressões que se lizerem necessdrios, oté o limite de 25% (vinte e cinco por cento)do volor iniciol

otuolizodo do controto.

14.3. As dlteroções. controtuois deverdo ser promovidos medionte celebroçõo de termo

oditivo, submeülo à'pi§vio oBrovoçõo da eansultorío juruica do::contíQtonte, solvo nos cosos de

justificado necessidode de ontecipoçõo de seus efeitos, hípótese em que o Íormotizoçõo do dditivo

deverá oàqrrer1ô prozq móxlmo de X (an) t',ês (qrt. 732 dq Lei n9.74.73j, de 2021).

2012.

leito o Foro d d' Co m a rc.o d e P i ro cu rueo -Pt páro dirimir os litígios ô.ue decorrerem do

concilioçõo, conforme
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ort.8e. §2e, dd Lei n. 12.527. de 2077.

cúusutA DÉcrMA oITAVA- FoRo (arr. 92. §1e)

cúusulA oÉcrrr,ll setrun - puBucÁÇÃo

14.5. lncumbiro oo controtdnte divulgar o prcsente instrumento no Portol Nocíonol de

Controtoções Públicas (PN:P), no Íoffio previsto no ort.94 do Lei 14.13j. de 2021, bem como no

respeclivo sttio oJiciol no lnternet, em otençõo oo ort. g1, coput, do I ei n." 14.13i, de 2021. e oo

Testemun has:


